
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.986 - PR (2015/0028602-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CARLOS CESAR NESPOLO 
ADVOGADO : GABRIEL PLACHA E OUTRO(S) - PR030255 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR ALVES RODRIGUES JÚNIOR  - RS035023 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS 
RURAIS. EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO REPRISTINATÓRIO EM RELAÇÃO À 
NORMA REVOGADA. INOCORRÊNCIA DE DECISÃO EXTRA PETITA. 
IMPOSIÇÃO DE LIMITES À DECLARAÇÃO DO DIREITO À REPETIÇÃO OU  
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE EXAME EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DO PARTICULAR DESPROVIDO. 

1.   É pacífico o posicionamento desta Corte de Justiça de que, 
declarada a inconstitucionalidade da contribuição incidente sobre a produção rural, 
em relação ao produtor – pessoa física, a referida contribuição deve ser exigida 
com base na folha de salários, conforme previsto na legislação anterior, sem que 
isso resulte em julgamento extra petita. 

2.   Considera-se, para tanto, o efeito repristinatório da 
declaração de inconstitucionalidade, razão pela qual, reconhecido o direito de 
repetição de indébito dos valores indevidamente recolhidos, esse deve ser 
compensado com eventual crédito constituído a título de contribuição 
previdenciária sobre a folha de salários. Precedentes: AgInt no REsp. 
1.529.011/PR, Rel. Min. DIVA MALERBI DJe 22.6.2016; AgRg no REsp. 
1.487.270/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.3.2015; AgRg no REsp. 
1.506.191/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 29.3.2016.

3.    É inviável o conhecimento do Apelo Nobre quando 
baseado em fundamentos eminentemente constitucionais, sob pena de usurpação 
de competência do STF.

4.   Agravo Regimental do Particular desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
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Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
Brasília/DF, 18 de maio de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.986 - PR (2015/0028602-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CARLOS CESAR NESPOLO 
ADVOGADO : GABRIEL PLACHA E OUTRO(S) - PR030255 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR ALVES RODRIGUES JÚNIOR  - RS035023 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por CARLOS 

CESAR NESPOLO em adversidade à decisão monocrática (fls. 288/293), que 

negou seguimento ao Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 

INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS 

RURAIS. EMPREGADOR PESSOA FÍSICA. LEI 8.212/1991, ART. 25. 

ACÓRDÃO ASSENTADO MATÉRIA EMINENTEMENTE 

CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE EM SEDE DE RECURSO 

ESPECIAL. REPRISTINAÇÃO DA NORMA REVOGADA PELA LEI 

VICIADA. CÁLCULO DA EXAÇÃO NOS MOLDES DA LEI REVOGADA. 

PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL A 

QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 288).

2.   Na oportunidade, manteve-se o acórdão do TRF da 4a. 

Região, assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 

EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. RECEITA BRUTA DA 

COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL CONTRIBUIÇÃO 

SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. LEIS  8.540, DE 1992, E 10.256, DE 

2001. REPRISTINAÇÃO. 

1.   É indevida a contribuição social sobre a receita bruta 

da comercialização da produção, ao empregador rural pessoa física, 

por força das leis 8.540, de 1992, e 10.256, de 2001, ficando, 

contudo, repristinada a contribuição social sobre a folha de salários 

por força do reconhecimento da inconstitucionalidade das referidas 

leis. (fls. 133). 

3.   A parte agravante sustenta a violação do art. 5o., inciso LV 

da CRFB, aduzindo o cerceamento de defesa por não lhe ter sido garantido o 
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direito à ampla defesa e ao contraditório, bem como a impossibilidade de 

reconhecimento do efeito repristinatório, por entender que os limites da lide foram 

extrapolados, violando o disposto nos artigos 128, 293 e 460 do CPC. 

4.    Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial. 

5.   Às fls. 317/318, a FAZENDA NACIONAL apresentou 

impugnação.

6.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.986 - PR (2015/0028602-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CARLOS CESAR NESPOLO 
ADVOGADO : GABRIEL PLACHA E OUTRO(S) - PR030255 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR ALVES RODRIGUES JÚNIOR  - RS035023 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 

COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS RURAIS. EMPREGADOR 

PESSOA FÍSICA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

EFEITO REPRISTINATÓRIO EM RELAÇÃO À NORMA REVOGADA. 

INOCORRÊNCIA DE DECISÃO EXTRA PETITA. IMPOSIÇÃO DE 

LIMITES À DECLARAÇÃO DO DIREITO À REPETIÇÃO OU  

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE EXAME EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DO PARTICULAR 

DESPROVIDO. 

1.   É pacífico o posicionamento desta Corte de Justiça de 

que, declarada a inconstitucionalidade da contribuição incidente sobre 

a produção rural, em relação ao produtor – pessoa física, a referida 

contribuição deve ser exigida com base na folha de salários, conforme 

previsto na legislação anterior, sem que isso resulte em julgamento 

extra petita. 

2.   Considera-se, para tanto, o efeito repristinatório da 

declaração de inconstitucionalidade, razão pela qual, reconhecido o 

direito de repetição de indébito dos valores indevidamente recolhidos, 

esse deve ser compensado com eventual crédito constituído a título de 

contribuição previdenciária sobre a folha de salários. Precedentes: 

AgInt no REsp. 1.529.011/PR, Rel. Min. DIVA MALERBI DJe 

22.6.2016; AgRg no REsp. 1.487.270/PR, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 20.3.2015; AgRg no REsp. 1.506.191/PR, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 29.3.2016.

3.    É inviável o conhecimento do Apelo Nobre quando 

baseado em fundamentos eminentemente constitucionais, sob pena 

de usurpação de competência do STF.
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4.   Agravo Regimental do Particular desprovido.

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não foram 

trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   É entendimento desta Corte Superior quanto à inviabilidade 

de conhecimento do Apelo Nobre quando baseado em fundamentos 

eminentemente constitucionais, sob pena de usurpação de competência do STF. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE PROVIDO. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO 

EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. FUNRURAL. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. 

ART. 22, I, DA LEI 8.212/90. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. APLICAÇÃO DA REDAÇÃO 

ORIGINÁRIA. REPRISTINAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

I.   Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 

II.   O recurso especial possui fundamentação vinculada, 

não se constituindo em instrumento processual destinado a revisar 

acórdão com base em fundamentos eminentemente constitucionais, 

tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria de 

competência exclusiva da Suprema Corte. 

III.   O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 

pacificado segundo o qual, declarada a inconstitucionalidade da lei 

que determinava a revogação do art. 22, I, da Lei 8.212/90, alterando 

a base de incidência da contribuição da folha de pagamentos para o 

faturamento, aplica-se a redação originária do art. 22, I, da Lei 

8.212/90, o qual determina que as empresas de atividade rural 
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recolham a contribuição sobre a folha de salários. 

IV.   O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida. 

V.   Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 

1.509.281/GO, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 19.10.2016).

3.   No mais, a orientação adotada pelo Tribunal de origem 

também não destoa do posicionamento pacífico desta Corte de Justiça de que, 

declarada a inconstitucionalidade da contribuição incidente sobre a produção rural, 

em relação ao produtor – pessoa física, a referida contribuição deve ser exigida 

com base na folha de salários, conforme previsto na legislação anterior, sem que 

isso resulte em julgamento extra petita. Considera-se, para tanto, o efeito 

repristinatório da declaração de inconstitucionalidade, razão pela qual, reconhecido 

o direito de repetição de indébito dos valores indevidamente recolhidos, esse deve 

ser compensado com eventual crédito constituído a título de contribuição 

previdenciária sobre a folha de salários. Sobre o tema, citam-se os seguintes 

julgados: 

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  FUNRURAL. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REALIZADA  PELO 

STF. REPRISTINAÇÃO DA NORMA ANTERIOR. POSSIBILIDADE. 

AGRAVO IMPROVIDO.

1.   Esta Corte firmou compreensão segundo a qual, "uma 

vez declarada a  inconstitucionalidade  das  referidas  leis,  deve-se  

aplicar  a redação  originária  da  Lei  8.212/1992, que dispõe ser 

válida a tributação  com  base na folha de salários. Tal orientação 

espelha a jurisprudência   do   STJ,   no  sentido  de  que  a  

declaração  de inconstitucionalidade  acarreta  a  repristinação  da 

norma revogada pela  lei  viciada.  Precedentes  do STJ (AgRg no 

REsp. 1.423.352/PR, Rel.  Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 20.3.2014, DJe  27.3.2014)" e AgRg nos EDcl no REsp. 

1.517.542/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

26.5.2015.

2.   A contribuição para o FUNRURAL tinha por base de 
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cálculo o valor comercial  dos  produtos rurais por ela industrializados, 

enquanto a outra (contribuição para a previdência urbana) incidia 

sobre a folha de  salário  dos  empregados não classificados como 

rurícolas" (REsp 1.337.338/AL, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 12.5.2015, DJe 19.5.2015).

3.   A  repristinação  da lei anterior impõe o cálculo da 

exação nos moldes  da lei revogada, eventual direito de restituição 

limita-se à diferença   existente   entre  a  sistemática  instituída  pela  

lei inconstitucional  e a prevista na lei repristinada, caso haja" (AgRg 

nos  EDcl  no  REsp. 1.489.751/PR,  Rel.  Min. Humberto Martins, DJe 

2.6.2015).

4.   Não há julgamento extra petita quando o acolhimento 

da pretensão decorre da interpretação lógico-sistemática da peça 

inicial.

5.   Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 

REsp. 1.529.011/PR, Rel. Min. DIVA MALERBI DJe 22.6.2016).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL.  

EMPREGADOR  RURAL  PESSOA FÍSICA. RECEITA BRUTA DA 

COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. CONTRIBUIÇÃO  

SOBRE  A  FOLHA  DE  SALÁRIOS. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO 

EM MATÉRIA   CONSTITUCIONAL.   INVIABILIDADE   DE  ANÁLISE  

EM  RECURSO ESPECIAL.  REPRISTINAÇÃO.  ATO  NORMATIVO 

REVOGADO POR LEI DECLARADA INCONSTITUCIONAL. 

POSSIBILIDADE.

1.   Na  hipótese  dos autos, o Tribunal de origem 

apreciou a demanda sob o enfoque eminentemente constitucional. 

Dessarte, é inviável a apreciação  do  Recurso Especial, sob pena de 

invasão da competência do STF.

2.   Outrossim, nota-se  que  a Corte regional entendeu 

que, uma vez declarada a inconstitucionalidade das referidas  leis,  

deve-se aplicar a redação originária  da Lei  8.212/1992, que dispõe 

ser válida a tributação  com base na folha de salários. Tal orientação 

espelha a jurisprudência do STJ, no sentido de que a declaração de 

inconstitucionalidade acarreta a repristinação  da norma revogada 

pela lei viciada. Precedentes.
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3.   Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp. 

1.487.270/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.3.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO   E   PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.  FUNRURAL.  

CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA  

PRODUÇÃO  DE  EMPREGADOR  RURAL.  LEI 10.256/2001. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. 

REPRISTINAÇÃO DA NORMA REVOGADA. DECISÃO EXTRA 

PETITA. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES UNÍSSONOS DO STJ. 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E COMPENSAÇÃO. PRAZO 

PRESCRICIONAL. CINCO ANOS. PRECEDENTES DO STJ E DO 

STF. AFASTAMENTO, NO CASO, DO PRAZO DECENAL ("CINCO 

MAIS CINCO"). AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.   Entendia  o  STJ  que  "o  prazo  prescricional  na 

repetição de indébito  de  cinco  anos  definido  na Lei Complementar 

n. 118/2005 somente incidirá sobre os pagamentos indevidos 

ocorridos a partir da entrada  em  vigor  da  referida lei, ou seja, 

9.6.2005. Vide o REsp 1.002.032/SP,  julgado  pelo  regime  dos 

recursos repetitivos (art. 543-C  do  CPC). Este entendimento foi 

superado quando, sob o regime de Repercussão Geral, o Supremo 

Tribunal Federal, em sessão plenária realizada em 4.8.2011, no 

julgamento do Recurso Extraordinário 566.621/RS  (DJe  18.8.2011),  

pacificou  a  tese  de  que  o  prazo prescricional de cinco anos 

definido na Lei Complementar n. 118/2005 incidirá  sobre as ações de 

repetição de indébito ajuizadas a partir da  entrada  em  vigor da nova 

lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam  respeito  a  

recolhimentos  indevidos realizados antes da sua vigência"  (STJ,  

AgRg  no REsp. 1.440.852/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

de 13.5.2014).

II.   Ajuizada  a  presente  ação  em  8.6.2010, é de ser 

aplicado, portanto, no caso, o prazo prescricional quinquenal.

III.   Nos  termos  da jurisprudência, "Esta Corte firmou 

compreensão segundo  a  qual,  'uma  vez  declarada  a 

inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se aplicar a redação 

originária da Lei 8.212/1992,  que dispõe ser válida a tributação com 

base na folha de salários. Tal orientação espelha a jurisprudência do 
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STJ, no sentido de   que   a   declaração   de   inconstitucionalidade   

acarreta  a repristinação  da  norma  revogada  pela lei viciada. 

Precedentes do STJ'  (AgRg  no  REsp  1.423.352/PR,  Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20.3.2014, DJe 

27/3/2014)' e AgRg nos EDcl no REsp. 1.517.542/RS, Rel. Min. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe  26.5.2015.  (...)  Não  há  

julgamento  extra  petita  quando o acolhimento da pretensão decorre 

da interpretação lógico-sistemática da  peça  inicial"  (STJ,  AgRg  nos 

EDcl no REsp 1.333.323/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 

14.10.2015).

IV.   Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp. 

1.506.191/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 29.3.2016).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental 

do Particular. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0028602-7 REsp 1.512.986 / PR

Números Origem:  50060245920144047003  PR-50060245920144047003

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS CESAR NESPOLO 
ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO E OUTRO(S) - PR027171 

 GABRIEL PLACHA  - PR030255 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR ALVES RODRIGUES JÚNIOR  - RS035023 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS CESAR NESPOLO 
ADVOGADO : GABRIEL PLACHA E OUTRO(S) - PR030255 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : JÚLIO CÉSAR ALVES RODRIGUES JÚNIOR  - RS035023 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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